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Poder Judiciário do Estado da Paraíba

Tribunal de Justiça 
Gabinete da Desembargadora Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira

ACÓRDÃO

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0025690-68.2011.815.2001
ORIGEM: 4ª Vara de Família da Comarca da Capital
RELATOR: Juiz Tercio Chaves de Moura, convocado em 
substituição à Desª Maria das Neves do Egito de A. D. Ferreira
APELANTE: Hélder Bezerra de Queiroz 
ADVOGADO: José Dias Neto
APELADA: Vaneide Chaves de Queiroz
ADVOGADO: José Marcelo Dias 

APELAÇÃO  CÍVEL.  EXECUÇÃO  DE  SENTENÇA.
REQUERIMENTO  FORMULADO  EM  PROCESSO  AUTÔNOMO.
EXTINÇÃO  DO  FEITO,  COM  FULCRO  NA  NULIDADE  DA
EXECUÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  TÍTULO  LIQUIDO,  CERTO  E
EXIGÍVEL.  INTELECÇÃO  DO  ART.  618  DO  CPC/1973.
CUMPRIMENTO DE SENTENÇA EM TRÂMITE NOS AUTOS DO
PROCESSO  PRINCIPAL.  AUSENCIA  DE  CONCLUSÃO  DA
LIQUIDAÇÃO DO JULGADO. DESPROVIMENTO.

-  Nos  termos  do  art.  618  do  CPC/1973,  diploma processual
vigente à época da publicação da decisão recorrida, é nula a
execução se o título não for líquido, certo e exigível.

-  Do STJ:  “É  tese  jurídica  assentada  entre  os  doutrinadores
processualistas contemporâneos, e confirmada pelas lições da
jurisprudência  dos  Tribunais,  que  a  liquidação  de  decisão
judicial  (ilíquida)  se  integra  na  fase  cognitiva  do  processo,
entendendo-se  que  este  (o  processo)  somente  se  encerra
quando se dá o acertamento do valor da obrigação que a sua
decisão impôs à parte sucumbente. Precedentes: AgRg no Ag
1.418.380/RS,  Rel.  Min.  ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  DJe
2.2.2012; AgRg no REsp. 1.212.018/DF, Rel. Min. HUMBERTO
MARTINS,  DJe  13.9.2011  e  REsp.  1.103.716/PR  Rel. Min.
BENEDITO  GONÇALVES,  DJe  14.6.2010.”  (AgRg  no  AREsp
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664.993/RJ,  Rel.  Ministro  NAPOLEÃO  NUNES  MAIA  FILHO,
PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe 31/03/2016).

-  Não  há  como  se  admitir  o  trâmite  de  ação  executiva
autônoma, baseada em sentença que já se encontra em fase de
cumprimento nos autos do processo principal, no qual restou
determinada  a  partilha  dos  bens,  mormente  quando  não
concluída a liquidação do julgado, com a avaliação dos bens
objeto da partilha e a divisão dos respectivos valores.

VISTOS, relatados e discutidos estes autos.

ACORDA a  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do  Egrégio
Tribunal de Justiça da Paraíba,  à unanimidade, negar provimento à
apelação.

Trata-se de recurso apelatório interposto por HÉLDER BEZERRA
DE QUEIROZ contra sentença (f. 56/57) do Juízo da 4ª Vara de Família
que,  nos  autos  da  execução  proposta  contra  VANEIDE  CHAVES  DE
QUEIROZ,  julgou extinto o processo executivo sem resolução do mérito,
sob  a  premissa  de  não  constar  na  sentença  prolatada  nos  autos  da
separação judicial litigiosa do casal relação detalhada dos bens a serem
partilhados.

Aduz o recorrente em suas razões apelatórias (f. 62/68): 

(1)  nulidade  da  sentença,  porquanto  existentes  decisões
conflitantes, já que, em se tratando do mesmo título judicial,
um processo  de  execução,  proposto  por  Vaneide  Chaves  de
Queiroz, continua em trâmite, enquanto a execução em tela foi
extinta,  sob o  fundamento da ausência  dos  pressupostos  de
certeza e liquidez do título; 

(2) que a sentença prolatada nos autos da separação litigiosa
expõe  a  relação  dos  bens  a  serem  partilhados,  sendo
perfeitamente cabível a presente execução.

Ao final, pugnou pelo acolhimento da preliminar de nulidade da
sentença hostilizada e, no mérito, pela sua reforma, para que a execução
retome o seu curso.

Contrarrazões às f. 130/141, pugnando pelo desprovimento do
apelo e condenação do recorrente em litigância de má-fé. 
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Parecer Ministerial, às f. 91/92, opinando pelo provimento do
recurso, e às f. 148 sem manifestação de mérito. 

É o relatório.

VOTO: Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
     Relator

Recebo  o  recurso  apelatório,  posto  que  estão  presentes  os
pressupostos de admissibilidade previstos em lei.

Com  relação  à  preliminar de  nulidade  da  sentença,  insta
ressaltar que tal se confunde com o mérito, e com este será analisado. 

 
A controvérsia submetida ao crivo deste Tribunal cinge-se em

analisar se é cabível a extinção da execução proposta pelo apelante com
fundamento  na  nulidade  da  execução,  por  não  ser  o  título  executivo
líquido, certo e exigível (art. 618 do CPC/1973). 

O caso em disceptação trata de execução proposta por Hélder
Bezerra de Queiroz, amparada em título judicial consistente na sentença
prolatada nos autos da Ação de Separação Judicial Litigiosa nº 0105804-
77.2000.815.2001, que tramitou perante a 4ª Vara de Família da Capital,
notadamente com vistas a tornar concreta a partilha de bens mencionada
no referido decisum.  

A propósito, eis o que restou consignado na parte dispositiva
da referida sentença que, dentre os vários tópicos decididos, tratou da
questão da partilha dos bens do casal, in verbis:

“A partilha de bens. Os bens a serem partilhados, serão a farmácia, o
veículo tipo marca FIAT, telefones convencionais e celular e os bens
móveis que guarneciam a residência do casal.” (f. 537 – Vol. III –
Proc. 0105804-77.2000.815.2001) 
  
Com base no referido decisum, o apelante propôs execução de

sentença, formulando os seguintes pedidos:

“a) A citação da EXECUTADA na pessoa de seu representante legal,
para  dar  cumprimento  ao  julgado  no  prazo  legal,  sob  pena  de
converter-se em perdas e danos (art. 633 do CPC);
b) Em caso de descumprimento da obrigação por parte da Executada,
se  instaure  a  fase  de  liquidação  da  sentença  para  apuração  do
“quantum debeatur”  correspondente,  com o valor  da  multa  diária
estipulada no julgado; (...)”
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Conquanto  tenha  o  apelante  ingressado  com  “execução  de
sentença” como feito autônomo, na verdade, pretende o cumprimento de
uma sentença transitada em julgado.

É importante destacar que,  após a edição da Lei  Federal  nº
11.232/2005, o cumprimento de sentença, em via de regra, não possui
mais a forma de um feito autônomo, caracterizando-se apenas como um
incidente processual integrado no bojo do processo de conhecimento, no
qual foi prolatada a sentença a ser cumprida.

A sentença transitada em julgado poderá se afigurar  líquida,
em que todos os valores e critérios já foram previamente fixados pelo
magistrado,  ou  ilíquida,  quando  será  necessário  proceder  com  sua
liquidação para se alcançar o quantum debeatur  e, posteriormente, iniciar
o seu cumprimento. 

Nessa sistemática, a liquidação de sentença possui o escopo de
dar a liquidez que necessita o título executivo, pois não se admite retirar
da esfera patrimonial de outrem quantia que não for exatamente devida.

Nos termos do art. 618 do CPC/1973, diploma processual civil
vigente à época da publicação da decisão recorrida, é nula a execução
se o título não for líquido, certo e exigível. Com espeque no referido
dispositivo legal,  o juiz primevo entendeu pela nulidade da execução e
julgou extinto o feito.

No caso sub judice,  a sentença objeto do pedido de execução
se limitou a mencionar quais seriam os bens objeto da partilha, a saber, “a
farmácia, o veículo tipo marca FIAT, telefones convencionais e celular e os
bens móveis que guarneciam a residência do casal”, não especificando
valores,  nem  a  destinação  dos  bens,  do  que  se  conclui  que  se
afigurava inviável a imediata execução do título em comento, nos moldes
propostos pelo apelante.

Nesse  viés,  queda  iniludível  a  necessidade  de  liquidação  do
julgado, a fim de se definir os valores, por meio de avaliação dos bens, e
critérios que possibilitem a concretização da partilha.

Acerca do assunto, já o STJ assentou o seguinte entendimento:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO INTERNO EM AGRAVO
EM RECURSO ESPECIAL. (I) ALEGAÇÃO DE VIOLAÇÃO DO ART.  535
DO  CPC.  NÃO OCORRÊNCIA. (II) ALEGAÇÃO DE PRESCRIÇÃO DA
PRETENSÃO  EXECUTIVA  DE  SENTENÇA  NÃO  CARACTERIZADA.
CONDENAÇÃO  ILÍQUIDA,  NESTE  CASO.  NECESSIDADE  DE
ACERTAMENTO DO QUANTUM DEBEATUR.  PRECEDENTES DO STJ.
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(III)  ALEGAÇÃO  DE  DISSÍDIO  DE  INTERPRETAÇÃO
JURISPRUDENCIAL.  JURISPRUDÊNCIA  SUPERADA.  DIFICULDADE
PROCEDIMENTAL  CRIADA  PELA  PARTE  PÚBLICA  EXECUTADA.
PECULIARIDADES  DO  CASO  CONCRETO  QUE  AFASTAM  OS
PARADIGMAS  INVOCADOS.  TERMO  INICIAL  DO  LAPSO
PRESCRICIONAL  EXECUTÓRIO  DE  DECISÃO  JUDICIAL  ILÍQUIDA.
PRECEDENTES  IDÊNTICOS  DA  1a.  TURMA:   AGRG  NO  ARESP
709.726/RJ,  DE MINHA RELATORIA,  DJE 14.12.2015 E  AGRG NO
ARESP 700.859/RJ, DE MINHA RELATORIA, DJE 20.11.2015. AGRAVO
REGIMENTAL A  QUE  SE  NEGA PROVIMENTO.  1.  É tese  jurídica
assentada  entre  os  doutrinadores  processualistas
contemporâneos, e confirmada pelas lições da jurisprudência
dos Tribunais, que a liquidação de decisão judicial  (ilíquida)
se integra na fase cognitiva do processo, entendendo-se que
este  (o  processo)  somente  se  encerra  quando  se  dá  o
acertamento do valor da obrigação que a sua decisão impôs à
parte sucumbente.  Precedentes: AgRg no Ag 1.418.380/RS, Rel.
Min.  ARNALDO  ESTEVES  LIMA,  DJe   2.2.2012;  AgRg  no  REsp.
1.212.018/DF,  Rel.  Min.  HUMBERTO  MARTINS,  DJe  13.9.2011   e
REsp.   1.103.716/PR   Rel.  Min.  BENEDITO  GONÇALVES,  DJe
14.6.2010.  2.  (...).  3.  (...).  4.  Agravo  Regimental  a  que  se  nega
provimento. (AgRg no AREsp 664.993/RJ,  Rel.  Ministro NAPOLEÃO
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/03/2016, DJe
31/03/2016). Grifei.

Dessarte, agiu com acerto o magistrado de base.

A iliquidez do título em questão, inclusive, já foi tese sustentada
pelo apelante quando  interpôs agravo de instrumento contra a decisão
interlocutória que, nos autos da execução proposta pela apelada (Processo
nº 0018420-61.2009.815.2001), rejeitou a exceção de pré-executividade
oposta.

O referido agravo (nº 200.2000.105804-5/002) foi desprovido
por esta Corte que, na ocasião, entendeu que se tratava de título em fase
de liquidação, e que não poderia o agravante discutir matéria reservada à
impugnação ao cumprimento de sentença, por meio de exceção de pré-
executividade,  cuja  finalidade  é  combater  matérias  suscetíveis  de
conhecimento de ofício pelo Magistrado.

O acórdão daquele agravo ostenta a seguinte ementa:

AGRAVO DE  INSTRUMENTO. PROCESSO CIVIL.  CUMPRIMENTO
DE  SENTENÇA.  LIQUIDAÇÃO.  EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.
ALEGAÇÃO  DE  ILIQUIDEZ  DO  TÍTULO.  MATÉRIA  RESERVADA  À
IMPUGNAÇÃO AO CUMPRIMENTO DE SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

1.  A  exceção  de  pré-executividade  possui  um campo  de  atuação
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restrito, pois visa apenas desconstituir a ação executiva por meio da
alegação de questões de ordem pública, decretáveis de ofício pelo
Magistrado,  ou de matérias que possam ser  conhecidas de plano,
sem  a  necessidade  de  dilação  probatória,  face  à  ausência  de
conteúdo cognoscitivo nas ações de execução.

2. Não cabe a interposição de exceção de pré-executividade arguindo
a iliquidez do título judicial, e consequentemente a extinção do feito,
que ainda se encontra na sua fase de liquidação.

3.  Observa-se  que  o  agravante  pretende,  na  realidade,  discutir
matéria  reservada  à  impugnação  ao  cumprimento  de  sentença,
por  meio  de  exceção  de  pré-executividade,  cuja  finalidade é,
tão-somente,  combater  matérias  suscetíveis  de  conhecimento   de
ofício pelo Magistrado.

Não obstante o que sustenta o apelante, não houve nenhuma
decisão conflitante. A contrário sensu, entendo que todas convergem para
o mesmo ponto, notadamente a impossibilidade de se manejar execução
autônoma, quando em trâmite cumprimento de sentença nos autos do
processo principal.

É de bom alvitre esclarecer que, de fato, a apelada, Vaneide
Chaves  de  Queiroz,  também  propôs  execução  de  sentença,  de  forma
autônoma (Proc. 0018420-61.2009.815.2001). No entanto, o processo se
encontra suspenso justamente em razão da pendência do julgamento da
presente apelação, do que se conclui que não houve pronunciamento de
mérito acerca dos pedidos insertos na execução requerida por aquela, não
havendo que se falar em decisões contraditórias.   

A despeito das referidas ações de execução de sentença, uma
proposta pela autora (Processo nº 0018420-61.2009.815.2001), e a outra
proposta pelo réu (Processo nº 0025690-68.2011.815.2001), é importante
ressaltar  que,  nos  autos  da  ação  de  separação  litigiosa  prossegue
liquidação  de  sentença,  tendo  o  ora  apelante  apresentado,  inclusive,
impugnação ao  cumprimento  de  sentença  e  aos  cálculos  apresentados
pela parte adversa.

Aliás,  ressalto  que  está  em  andamento  o  cumprimento  de
sentença  nos  autos  do  processo  principal,  em  que  foi  determinada  a
partilha de bens, inclusive, o último despacho foi no sentido de intimar as
partes  “para  juntarem  aos  autos  os  títulos  de  propriedade  e/ou
transferência dos bens declinados às fls. 1136/1137, item 4.” (f. 1141 – Vol.
IV – Processo nº 0105804-77.2000.815.2001).  

O cenário processual em evidência demonstra que não assiste
razão ao apelante, porquanto, não há como se admitir o trâmite de ação
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executiva autônoma, baseada em sentença que já se encontra em fase de
cumprimento nos autos do processo principal, no qual restou determinada
a partilha  dos  bens,  mormente  quando  não concluída  a  liquidação  do
julgado,  com a avaliação  dos  bens  objeto  da  partilha  e a  divisão  dos
respectivos valores. 

Por fim, esclareço que, observando as alterações trazidas pela
Lei  nº 11.232/2005,  vigente à  época,  cabia  às  partes  requererem nos
próprios autos o cumprimento da sentença, e não ajuizar ação executiva
autônoma requerendo a execução do título. 

Dessarte,  não  sendo  mais  o  rito  executivo  adequado  para
processar-se  a  execução  de  sentença,  foi  correta  a  extinção  do  feito
levada a efeito pelo juiz a quo, ainda mais quando o respectivo título se
encontrava manifestamente ilíquido.

 
Diante do exposto, nego provimento à apelação, mantendo

incólume a sentença hostilizada. 

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Excelentíssimo  Desembargador
ABRAHAM  LINCOLN  DA  CUNHA  RAMOS,  que  participou  do
julgamento  com  ESTE  RELATOR (Juiz  de  Direito  Convocado,  com
jurisdição plena, em substituição à Excelentíssima Desembargadora MARIA
DAS NEVES DO EGITO DE A.  D.  FERREIRA)  e com  o  Excelentíssimo
Desembargador OSWALDO TRIGUEIRO DO VALLE FILHO.

Presente  à  Sessão  a  Excelentíssima  Doutora LÚCIA  DE
FÁTIMA MAIA DE FARIAS, Procuradora de Justiça.

Sala  de  Sessões  da  Segunda  Câmara  Especializada  Cível  do
Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em João Pessoa/PB, 09
de agosto de 2016.

Juiz Convocado TERCIO CHAVES DE MOURA
                                          Relator
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